PARECER Nº
    , DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2023.

De autoria do nobre deputado Major Mecca, o Projeto de lei Complementar estabelece nova redação ao artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2023.
A presente propositura enquanto figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emenda e/ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado.
Seguidamente, vem a proposição à análise desta Comissão de Administração Pública e Relações o do Trabalho, cabendo-nos apreciá-la quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 10, do Regimento Interno. 
Na qualidade de Relatora designada para exarar parecer por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno da medida preconizada, vez que, a diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, e já foi objeto de outra propositura, que foi declarada inconstitucional através da da ADI nº 201.2280-37.2021.8.26.0000. Assim, o que se busca na presente propositura é, de forma adequada, restabelecer o anterior prescrito.
Por todo exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 17, de 2023, na forma do substitutivo apresentado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Analice Fernandes

Relatora
